Parecer nº 567, de 2007

De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Relações do Trabalho, sobre o Projeto de lei nº 363, de 2007

Na qualidade de Relator Especial, designado pelo Senhor Presidente desta Casa, em despacho de fls. 50, adoto em todos os seus termos, o parecer de fls. 48/49, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 363, de 2007 e contrariamente à aprovação das emendas de nºs 1 e 19 dos substitutivos de nºs 1 e 2.

a) Mauro Bragato - Relator Especial 

Manifestação a que se refere o Relator Especial

  Através da Mensagem nº  69/07, o Excelentíssimo Sr. Governador do Estado enviou a esta Assembléia Legislativa o projeto de lei em epígrafe, que institui, no âmbito do Estado de São Paulo, pisos salariais para os trabalhadores que especifica, e dá providências correlatas.

               A propositura que tramita em regime de urgência, esteve em pauta, nos termos e prazos regimentais, na sessão de 2 de maio de 2007, tendo recebido 19(dezenove) emendas e 2(dois) substitutivos.

                  Dando seqüência ao processo legislativo, e de acordo com o que dispõe o art.31, § 1º da XII Consolidação do Regimento Interno, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que se procedesse sua análise, no que diz respeito aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

                   Esgotado o prazo regimental, sem que houvesse deliberação daquele órgão técnico, o Sr. Presidente desta Casa designou a Dep. Maria Lúcia Amary para, na qualidade de relatora especial, elaborar o parecer pertinente, manifestando-se favoravelmente á aprovação do projeto e, contrariamente às emendas a ele oferecidas, bem como aos substitutivos de nº 1 e 2.

                   Em prosseguimento ao seu trâmite, a proposta em questão veio a esta Comissão de Relações do Trabalho para ser apreciada quanto ao mérito, conforme o disposto no art. 31, § 17 do regimento interno supra citado.

                    A matéria em exame, de iniciativa governamental, tem por escopo adaptar a Lei Complementar Federal nº 103, de 14 de julho de 2000, que delegou aos Estados, nos termos dos arts.7º, inciso V, e 22, parágrafo único da Constituição Federal, a fixação de pisos salariais para os trabalhadores de seus territórios, que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho.

                      Assim sendo, conforme se colhe da Mensagem do Sr. Governador em sua justificativa, o objetivo essencial da propositura é assegurar aos empregados menos protegidos remuneração superior à do salário mínimo nacionalmente unificado.

                       Ademais, podemos verificar, que a medida erigiu como base para definição dos pisos salariais em São Paulo as ocupações que os trabalhadores efetivamente exercem, não tendo considerado as categorias profissionais às quais pertençam ou a atividade econômica de seus empregadores.

                   O projeto cria 3(três) faixas salariais agrupadas em atividades funcionais seguindo critérios de extensão e complexidade de trabalho, respeitados as diferenças naturais de cada ocupação, conforme previsto pela Carta Magna.

                     Nesse sentido, em razão dessas considerações, entendemos que a propositura é justa e oportuna, uma vez que, pretende priorizar o aumento de renda dos trabalhadores e preservar com responsabilidade a capacidade econômica dos empregadores, especialmente a das pequenas e microempresas.

                        Aliás, devemos lembrar, que essa medida já  esta consubstanciada pelos princípios constitucionais da Carta de 1988, fundamentados nos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

                          Com relação às emendas e aos substitutivos apresentados, somos pela rejeição, por entender no mérito que eles desfiguram a proposta original, desvirtuando alguns de seus principais objetivos.

                            Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 363, de 2007, e, pelo não acolhimento das 19 (dezenove) emendas apresentadas, bem como, dos substitutivos nºs 1 e 2.

                                       a)  Mauro Bragato

